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RESUMO 

Os recursos naturais demonstram uma grande influência positiva nas cidades urbanas, trazendo 

conforto, criando microclimas, mantendo a umidade relativa do ar - UR, dentre outros. Em 

paralelo, o crescimento desordenado dos meios urbanos causou muitas consequências ao meio 

ambiente ao longo dos anos. Dentre estas, podem ser destacadas a especulação imobiliária nos 

bairros de maior planejamento urbano e poder aquisitivo. Também, por consequência da 

expansão urbana, houve a redução considerável da vegetação natural, refletindo diretamente na 

paisagem urbana e na qualidade e espectativa de vida da população.  A fim de entender a 

influência da presença de áreas verdes na especulação imobiliária local, este trabalho teve como 

objetivo principal avaliar a relação existente entre a presença de áreas verdes públicas e o valor 

adotado para o Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU nas Regiões Político 

Administrativas - RPA da cidade do Recife, a fim de verificar se os bairros (inseridos dentro da 

RPA) onde se pagam os maiores impostos são, também, os que conferem maior arborização. 

Metodologicamente, utilizou-se o método de interpolação por inverse distance weighting - 

IDW, utilizando como calculador o software ESRI®Arcgis assim como na produção de mapas 

de distribuição espacial tanto das áreas verdes da cidade, quanto dos valores de renda, IPTU e 

Índice de Desenvolvimento Humano Médio - IDHMédio, verificando assim se as áreas de 

arborização estão distribuídas onde a população tem maior renda. Com isso pode-se perceber 

que as áreas verdes do Recife se concentram ao centro do município. Além disso, para estipular 

se os bairros do Recife se enquadram no valor mínimo de área verde por habitante estabelecido 

pela Sociedade Brasileira de Arborização Urbana - SBAU, foram calculados os Índices de Área 

Verde Total – IAVT, Índice de Área de Praças – IAVPR, e Índice de Área de Parques – IAVPA. 

Com isso, constatou-se que apenas a RPA 1 apresentou índice de áreas verdes acima do 

sugerido pela SBAU, enquanto que as demais RPA não ultrapassaram 6 m²/hab. Contudo, 

mesmo com índices totais das RPA < 5, alguns bairros da cidade se destacaram, como foi o 

caso dos bairros do Recife e Santo Antônio, referentes à RPA 1; Jaqueira e Santana, referentes 

à RPA 3. As RPA 5 e 6 chamam bastante atenção por apresentarem IAVT próximo à 1 

m²/habitante, o que os deixa muito aquém do mínimo sugerido pela SBAU para que a população 

tenha uma boa qualidade de vida. Dessa forma, a cidade do Recife se mostrou ter um IAVT 

médio de 1,56 m²/habitante, estando abaixo do recomendado pela SBAU. É, portanto, 

recomendado um maior investimento em arborização e silvicultura urbana de forma 

especializada e igualitária, identificando áreas de inserção de novas florestas, e espaços verdes 

urbanos através de interpolação, como o utilizado nesta pesquisa para que dessa forma a 

população possa usufruir de maior qualidade de vida e mais áreas de lazer de forma efetiva. 

Palavras-chave: Silvicultura Urbana; Qualidade de Vida; Geoprocessamento. 



 

ABSTRACT 

All-natural resources demonstrate a great positive influence on urban cities, bringing comfort, 

creating microclimates, maintaining the relative humidity of saturated air - RH, among others. 

In parallel, the disorderly growth of urban environments has caused many consequences to the 

environment over the years. Among these, real estate speculation in neighborhoods with greater 

urban planning and purchasing power can be spotlighted. Also, as a result of urban expansion, 

comes a considerable reduction in natural vegetation, directly reflecting on the urban landscape 

and the population's life quality and expectancy. To understand the influence of the presence of 

green areas on local real estate speculation, this study aimed to evaluate the relationship 

between the presence of public green areas and the value adopted for the Urban Property and 

Land Tax - UPLT in the Administrative Political Regions - APR of the city of Recife, to verify 

if the neighborhoods (inserted within the APR) where the highest taxes are paid are also the 

ones that provide the greatest afforestation. Methodologically, the interpolation method by 

inverse distance weighting - IDW was used, using the ESRI®Arcgis software as a calculator, 

as well as in the production of spatial distribution maps both of the city's green areas, as well 

as of the income values, UPLT and Mean Human Development Index - MHDI, thus verifying if 

the afforestation areas are distributed where the population has a higher income. With this, it 

can be seen that the green areas of Recife are concentrated in the center of the city. In addition, 

to determine if Recife's neighborhoods fall within the minimum value of green area per 

inhabitant established by the Brazilian Society of Urban Arborization - SBAU, the Total Green 

Area Index - TGAI, Total Square Area Index - TSAI, and Total Park Area Index – TPAI. Thus, 

it was found that only APR 1 presented an index of green areas above that suggested by the 

SBAU, while the other APR did not exceed 6 m²/inhabitant. However, even with total APR 

indexes being < 5, some neighborhoods in the city stood out, as was the case of Recife and 

Santo Antônio, referring to APR 1; Jaqueira and Santana, referring to APR 3. The APR 5 and 

6 draw a lot of attention for presenting TGAI close to 1 m²/inhabitant, which leaves them far 

below the minimum suggested by the SBAU for the population to have a good quality of life. 

Thus, the city of Recife proved to have an average TGAI of 1.56 m²/inhabitant, which is below 

that recommended by the SBAU. It is, therefore, recommended greater investment in urban 

afforestation and forestry in a specialized and equitable way, identifying areas of insertion of 

new forests, and urban green spaces through interpolation, as used in this research, so that the 

population can enjoy more quality of life and more leisure areas effectively. 

Keywords: Urban Forestry; Life quality; Geoprocessing.  
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1 INTRODUÇÃO 

A gestão de áreas verdes urbanas é um dos pilares para o desenvolvimento sustentável 

a nível mundial. A Agenda 2030, ou os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), da 

Organização das Nações Unidas (ONU), aponta nos seus objetivos 11, 13 e 15, a necessidade 

de cidades e comunidades sustentáveis; do combate às alterações climáticas, e de plena vida 

terrestre. Todas essas tratativas propostas pela ONU, estão conectadas com as funções das 

árvores em ambientes urbanos, além dos papéis da árvore e da floresta (incluindo a floresta 

urbana) frente à mudança do clima no antropoceno (ONU, 2018).  

Dessa forma, as áreas verdes públicas podem ser consideradas ferramentas diretamente 

ligadas a uma série de benefícios relacionados tanto à dinâmica das cidades quanto a qualidade 

de vida da população (ARAUJO E FERREIRA, 2016), sendo capazes de ofertar sombra; 

conforto acústico; diminuição da poluição (atuando também como sumidouro de carbono); 

melhorias expressivas na qualidade do ar e temperatura; qualidade de vida (conferindo oxigênio 

e umidade), entre tantos outros benefícios de uma área verde urbana estabelecida de forma 

integral para todos os integrantes da urbe (VILARINHO et al., 2021).  

As chamadas “áreas verdes”, quando apresentadas no contexto da arborização urbana, 

tomam conotações as quais podem ser aplicadas a espaços urbanos que têm como fator comum 

serem abertos, de fácil acessibilidade, conectados e correlacionados com a saúde, recreação e 

promocão da vida em comunidade. De maneira geral, o que é conhecido como parques, jardins 

ou praças, e que possuem áreas com vegetação plantada, são entendidos como áreas verdes 

(HARDER; RIBEIRO; TAVARES, 2006). Segundo Barreto et al. (2019) e Campos e Castro 

(2017), as áreas verdes constituem-se como elementos fundamentais para o bem-estar e essa 

influência pode ser tanto direta na medida que o ambiente proporciona uma sensação de 

aconchego, reduzindo o estado de vigilância e estresse, quanto indireta, uma vez que a presença 

da vegetação, ao causar a sensação de bem-estar e conforto, estimula a prática de exercícios e 

aumenta a coesão social. 

Ligado à temática de qualidade de vida em decorrência da presença de arborização, a 

Sociedade Brasileira de Arborização Urbana (SBAU) propôs como índice mínimo para áreas 

verdes públicas destinadas à recreação o valor de 15 m²/hab (SBAU, 1996). Contudo, apesar de 

se ter estipulado esta média, é visível que o crescimento desordenado das cidades as tornaram 

carentes de áreas verdes, algumas delas apresentando pouquíssimos locais destinados a praças 

e jardins (ABREU et al., 2017). 
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 Em meio ao processo de urbanização, a especulação imobiliária e o acúmulo de capital 

são fatores que muitas vezes não consideram a qualidade de vida para o indivíduo e o ambiente 

(BARBOSA et al., 2012). Segundo Pagani et al. (2015), o aumento da vegetação urbana traz 

consigo além da melhoria de vida, a supervalorização da terra, sendo considerada uma das bases 

da especulação imobiliária, gerando desigualdade. Esta pode ser vista nos valores dos espaços 

urbanos, promovendo a segregação social e espacial, concebendo assim territórios diferentes da 

sociabilidade para as mais distintas classes sociais. 

 Frente ao crescimento desordenado e a supressão de áreas de vegetação nas zonas 

urbanas, o setor público tem buscado alternativas para melhor gerir os municípios e as 

demandas da população, trazendo consigo a inserção de ferramentas de geoprocessamento 

aliadas à gestão municipal (WELERSON, 2019). A nível mundial, os impactos das 

geotecnologias na administração urbana, trazem uma melhor avaliação das tendências para 

identificação de um planejamento aprimorado do uso da cobertura do solo urbano, indicando 

estas para guiarem cientifica e politicamente, de forma facilitadora, a transição até um ambiente 

urbano sustentável e saudável (ZHU et al., 2019). 

O geoprocessamento digital é dado como uma ferramenta essencial amplamente 

utilizada na gestão urbana, auxiliando nas tomadas de decisão nos âmbitos estratégicos, táticos 

e operacionais. A análise sistemática de geodados espaciais e alfanuméricos pode ser 

caracterizada como uma forma de espacialização e cruzamento de parâmetros ambientais com 

informações socioconômicas de alta eficácia na delimitação de áreas onde há um déficit de áreas 

verdes nos centros urbanos (COCCO et al., 2021). 

Neste sentido, o conhecimento da espacialização das áreas verdes urbanas em relação a 

disposição da população toma importância, visto que a má distribuição dessa vegetação 

corrobora para o distanciamento no que diz respeito ao direito à cidade pontuado por Paz 

(2019). O autor ainda pontua a cidade do Recife como um espaço urbano desordenado, onde a 

sua ocupação é heterogênea com seus assentamentos siversos (pobres e ricos) próximos 

territorialmente mas distantes no que se refere às características de qualidade de vida. 

Sob esta ótica, este trabalho buscou demonstrar o uso do geoprocessamento nas análises de 

distribuição espacial das áreas verdes públicas, correlacionando-as às características da 

população, como índice de desenvolvimento humano médio, maior renda média e maior valor 

pago de imposto. Dessa forma, foi analisada se a presença da vegetação responsável por conferir 

um aumento na qualidade de vida está ligada aos valores residenciais da cidade.
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2 OBJETIVOS 

2.1 OBJETIVO GERAL 

• Avaliar a relação existente entre a presença de áreas verdes públicas e os valores 

adotado para o IPTU, Renda Média e IDH Médio nos bairros da cidade do Recife, a fim de 

verificar se as RPA onde se concentram os melhores índices socioeconômicos são, também, os 

que conferem maior arborização. 

 

2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

• Elaborar em mapas a distribuição total das áreas verdes nos bairros da cidade, bem 

como os focos de maior valor de IPTU; 

• Calcular os índices de áreas verdes, praças e parques por bairro e por RPA de 

Recife; 

• Calcular o índice de área verde por habitante, por bairro e total da cidade estudada; 

• Comparar os índices com os parâmetros nacionais, verificando se a cidade do 

Recife está de acordo com o estabelecido. 



14  

3 REFERENCIAL TEÓRICO 

3.1 ADMINISTRAÇÃO DE FLORESTAS URBANAS 

Segundo Kudo (2015), o reconhecimento da importância dos fragmentos florestais 

urbanos não é suficiente que estes espaços apenas existam, pois apesar da sua existência, a má 

distribuição destes espaços em algumas cidades que são construídas indevidamente faz com 

que uma grande parcela da população não tenha fácil acesso a estes. É de suma importância que 

existam investimentos no planejamento adequado e conservação destas áreas a fim de se ter um 

maior aproveitamento das mesmas. Assim, para que os fragmentos se mantenham, é necessário 

que sejam implementadas normas ambientais e urbanísticas com finalidade de proteção, 

expansão e conexão com novas áreas verdes, criando políticas de gestão ambiental para as 

cidades (MINKS, 2013).  

Neste sentido, a cidade do Recife possui uma vasta legislação que dispõe sobre 

importantes instrumentos para a gestão das áreas verdes, dentre elas pode-se destacar como 

ferramenta o Plano de Arborização da Cidade do Recife, conforme estabelecido pela Lei 

Municipal nº 16.680 de agosto de 2001, que apresenta como objetivo a elaboração de diretrizes, 

estratégias e normas para a arborização urbana, visando a proteção e ampliação das áreas verdes 

da cidade (RECIFE, 2010); e a Lei nº 17.666 de 2010 que trata de disciplinar a arborização 

urbana no município, definindo em seu escopo quais são as áreas verdes consideradas de 

domínio público (RECIFE, 2010). 

No entando, no que diz respeito à gestão de florestas urbanas, é comum observar que as 

políticas públicas municipais de todo o Brasil apresentam caráter emergencial, agindo para 

casos de acidentes, risco iminente e degradação dos fragmentos florestais. Em uma cidade 

inteligente e  sustentável, uma gestão que demonstre um caráter preventivo é essencial, 

disponibilizando grande quantidade de dados obtidos em tempo real (INSTITUTO DE 

PESQUISAS TECNOLÓGICAS DO ESTADO DE SÃO PAULO, 2020). 

Contudo, segundo Hamamura (2020), apesar destas informações serem uma ferramenta 

chave para uma gestão adequada da arborização como um todo, no Brasil, grande parte dos 

municípios não apresentam informações suficientes sobre a floresta urbana, como número de 

indivíduos arbóreos, identificação botânica e sua localização, por exemplo, deixando de suprir 

a gestão pública com informações que tornem sua prática mais efetiva e atualizada. 
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3.2 MANEJO DE FLORESTAS URBANAS POR MEIO DO GEOPROCESSAMENTO 

Segundo Vitória et al. (2010), um inventário é o meio mais seguro de se ter 

conhecimento do patrimônio arbóreo de uma localidade. Contudo, Amaral et al. (2021), traz à 

tona que os inventários da floresta urbana geralmente apresentam uma qualidade precária 

devido à falta de ferramentas apropriadas para a gestão destes, e essa escassez de feramentas 

pode acarretar em problemas que vão desde a incompatibilidade com a infraestrutura até a 

queda de árvores. Para contornar estes problemas, a autora ainda propõe um Sistema de Gestão 

de Florestas Urbanas que utilize computação e empregue tecnologias para  mobilidade, gestão, 

armazenamento e integração de daos, contribuindo para a gestão do meio ambiente. 

Assim, fica clara a necessidade de informações individualizadas para que os gestores 

urbanos possam programar suas ações de manejo junto à arborização de forma a contornar a 

questão de que com o passar do tempo, os dados coletados de forma analógica vão se tornando 

obsoletos, comprometendo o conhecimento que se tem a respeito do estado das espécies 

vegetais devido a atualização deles ser lenta (SILVA, 2016). 

Para Fontes (2014), os municípios precisam investir em informação a nível estratégico, 

destacando como alternativa a essa demenda os modernos métodos computacionais e 

informatizados, destacando-se entre as tecnologias desse tipo o Sistema de Informação 

Geográfica – SIG. Diferente dos Sistemas de Informação convencionais, os SIG apresentam 

uma arquitetura diferenciada, contendo um banco de dados especializado em operações 

geográficas, possuindo como principal diferença a capacidade de armazenamento tanto de 

atributos descritivos quando de geometrias espaciais dos diferentes tipos de dados geográficos 

(MENDONÇA et al., 2015)  

Dentre as ferramentas e técnicas dentro de um SIG, pode-se destacar o 

geoprocessamento que, desde sua introdução no Brasil por volta de 1980, vem a ser considerado 

um dos ramos da ciência responsável pelo estudo do processamento de informações 

georreferenciadas (PIROLI, 2010; MOREIRA, 2011).  

De acordo com Lima Neto (2011), a introdução e utilização dos dados mensurados em 

inventários florestais com as informações vindas do processamento digital das imagens em um 

ambiente SIG, pode diminuir os custos obtidos em um inventário convencional, além de ter 

como característica a obtenção rápida de imagens. 

Costa (2010) aponta que as técnicas de sensoriamento remoto e geoprocessamento 

facilitam a obtenção de informações quanto a quantificação da arborização urbana e sua 
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estrutura, facilitando a avaliação das áreas periodicamente e permitindo uma visão total das 

áreas estudadas. 

Desta forma, o geoprocessamento se mostra uma ferramenta eficaz para ser aplicada na 

elaboração de inventários arbóreos dedicados ao ambiente urbano, trazendo consigo uma janela 

de oportunidades para uma análise ambiental urbana integrada, pois possibilida de maneira 

prática análises para a orientação da arborização dos espaços verdes de forma consistente (DA 

FONSECA, 2014).  

Em meio às diversas formas de análise de dados geográficos, os softwares SIG são 

capazes de tratar os dados gerados via mapeamento construído tanto por informações e imagens 

de satélites, quanto por interpolação de dados (ALONZO et al., 2016). 

3.2.1 Inverso da Distância Ponderada (Inverse Distance Weighting) - IDW 

A interpolação espacial é largamente utilizada como um método para monitoramento 

em diversos tipos de estudos realizados, dentre os quais se destaca uso do interpolador 

geoestatístico (VIOLA et al., 2010). O método de interpolação por Inverse Distance Weighting 

– IDW admite que cada ponto tenha uma influência na região ao seu redor, variando com o 

inverso da distância, sendo considerado um método simples (MARCUZZO et al., 2011). A 

metodologia utilizada pelo IDW é de determinação de valores para os pontos, usando uma 

combinação linear ponderada dos pontos amostrados.  

 Dessa forma, o raio de influência das benfeitorias são providas por áreas verdes no 

espaço urbano e suas adjacências, podendo, desta forma, distribuir sua influência e seus 

benefícios até as áreas vizinhas, assim como fizeram Rocha et al. (2019) ao definir que as zonas 

de manejo eram representadas pelo ponto de inserção da árvore somado a uma distância relativa, 

estipulando assim uma distância máxima considerada de influência da vegetação para com o 

espaço urbano. 

3.3 A INFLUÊNCIA DOS ESPAÇOS VERDES NA ESPECULAÇÃO IMOBILIÁRIA 

 A especulação imobiliária nos grandes centros urbanos tem gerado consequências para 

a sociedade, como por exemplo o deslocamento da população mais pobre para as periferias, 

instalando-se em áreas ocupadas indevidamente, que por sua vez sofrem para receber os 

serviços públicos básicos para a qualidade de vida, sejam eles saneamento ou infraestrutura 

urbana (GOMES, 2010). 
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Além dos problemas sociais, a especulação imobiliária se apresenta como uma vilã 

também nos quesitos ambientais, favorecendo a degradação ambiental dos espaços urbanos, 

pois promove o desmatamento das áreas verdes remanescentes no perímetro urbano para que 

sejam instalados novos loteamentos para acomodar a população. Segundo Gomes (2010), além 

das consequências sociais, a especulação imobiliária afeta também o equilíbrio ecológico do 

habitat dos animais que vivem nas regiões afetadas, graças a supressão vegetal das áreas 

florestadas para a ocupação humana.  

 Em decorrência da presença de áreas verdes espalhadas pela cidade, estes espaços 

públicos ao longo dos anos foram incorporando em seu conceito as ideias de lazer, esportes, 

contemplação, recreação e convívio social, e sua má distribuição na malha urbana juntamente 

com a especujlação imobiliária traz para Uchôa (2010) a ideia de que o acesso a esses 

equipamentos se concentram próximos às moradias dos cidadãos com maior poder aquisitivo, 

fazendo com que os cidadãos de renda inferior convicam com o déficit de áreas verdes. 

 De acordo com Nieves e Marie (2014), as áreas residenciais instituidas próximas às 

áreas florestadas tem seus valores de venda aumentados, podendo considerar que a influência 

destas áreas na qualidade de vida da população tendam a elevar o valor dos imóveis ao seu 

redor.  

 Segundo Soares et al. (2018), as áreas verdes não possuem o reconhecimento e a 

valoração devida pelos diverços benefícios que propocionam, sendo a valoração ambiental 

atribuída a técnica de combinar o valor econômico de bens e serviços do meio ambiente, sendo 

uma questão bastante contestada pela economia, pois os modos utilizados para se valorar são 

variáveis de acordo com a visão de mercado. 
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4 MATERIAL E MÉTODOS 

4.1          LOCALIZAÇÃO E CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO 

O estudo foi realizado na cidade do Recife (8°3’15” S, 34°52’53” W, 7 m) – capital do estado 

de Pernambuco no Brasil, a qual, segundo Köppen e Geiger, está inserida nas características 

climáticas AM (Clima Monçônico) (ALVARES, 2013), apresentando pluviosidade anual média 

de 2200 mm (INMET, 2020) e temperatura média de 25,8°C (RIBEIRO; NASCIMENTO, 

2020). Destacando-se a presença dos rios Capibaribe, Beberibe e Tejipió, a região encontra-se 

4 metros acima do nível do mar (PREFEITURA DO RECIFE, 2020), estando inserida em uma 

região de predominancia do bioma Mata Atlântica (IBGE, 2004). 

Figura 01 – Município de Recife 

 

Fonte: A autora (2021). 

 De acordo com o censo do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística- IBGE (2010), 

estima-se que a densidade demográfica do município seja de 7.039,64 hab/km² em uma área de 

223,13 km².  
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Segundo a Lei Municipal nº 16.293, de 22 de janeiro de 1997, a cidade do Recife se divide 

em seis regiões político-administrativas – RPA onde são sistribuidos 94 bairros, sendo o mais 

populoso o bairro de Boa Viagem e o menos populoso o bairro de Pau-Ferro, que apesar de ser 

considerado como bairro do Recife, tem seu acesso pelo município vizinho, Camaragibe 

(GASPAR, 2009). Considerando os números do censo do IBGE (2010), com cerca de 382.650 

habitantes, a RPA Sul é considerada a mais populosa; em contrapartida, a RPA Centro se 

enquadra como a menos populosa contando com 78.114 habitantes. 

4.2 ANÁLISE DE DADOS 

4.2.1 Obtenção dos Dados 

A fim de se classificarem as áreas verdes, foram utilizados como dados: a listagem com 

as áreas verdes públicas contruídas (incluindo-se praças e parques) da cidade, contando com a 

área total de cada uma delas e a sua distribuição por bairro; número de habitantes em cada 

bairro; valor do IPTU e renda média por bairro, disponibilizados online e gratuitamente pela 

Prefeitura da Cidade do Recife (DADOS RECIFE, 2019), por meio do seu site oficial.  

Para a obtenção dos valores de áreas verdes totais, praças e parques por RPA, cada área 

verde da cidade foi separada por tipo de área, bairro e RPA, para que assim fossem filtrados por 

vez as áreas verdes totais, praças ou parques de cada uma das regiões político-administrativas. 

Após a seleção, foram somadas as áreas totais de cada tipo de área verde presentes nas RPA, 

para que com estes valores fossem calculados os índices de áreas verdes totais, praças e parques 

por RPA. 

Posteriormente, o Índice de Áreas Verdes foram calculados por bairro a fim de identificar 

e quantificar os bairros que se sobressaiam em relação aos outros. 

4.2.2 Construção dos Mapas 

Na construção dos mapas, foi utilizado o interpolador espacial Invese Distance 

Weighting – IDW, disponível no software ESRI®Arcgis. Este interpolador é responsável pelo 

cruzamento dos dados a fim de validar os métodos de otimização da interpolação dos 

parâmetros apresentados (TOMCZAK, 1998), ponderando os pesos a cada um dos pontos mais 

próximos, ou seja, quanto mais próximo do ponto a ser estimado, maior o peso atribuído ao 

ponto amostrado (JIMENEZ; DOMECQ, 2008; FERNANDES, POLETO, 2017).  

Para o uso do interpolador através do IDW, utiliza-se a fórmula matemática proposta 
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por Marcuzzo (2011), mostrada na Equação 1. 

Equação 1 – Fórmula do Inverse Distance Weighting – IDW 

𝑍(𝑥) =  
∑ 𝜔𝑖  𝑍(𝑥𝑖)𝑛

𝑖=1

∑ 𝜔𝑖  𝑛
𝑖=1

 

Em que: 

Z(x) – é o valor do ponto que se deseja interpolar; 

N – é a quantidade de pontos próximos utilizados na interpolação do ponto x; 

Z(xi) – é o valor do ponto xi; 

E 𝜔𝑖 – é o peso so valor de xi sobre o ponto x. O valor de 𝜔 é determinado pela Equação 2. 

Equação 2 – Determinação do valor de 𝜔 

𝜔𝑖 =  
1

ℎ(𝑥, 𝑥𝑖)𝑝
 

Em que: 

h(x,xi) – é a distancia entre o ponto x e o ponto xi; 

e p – é o parâmetro de potência, sendo geralmente igual a dois. 

  A fórmula do interpolador de IDW dá pesos relativamente grandes aos pontos de dados 

próximos ao ponto de interpolação, enquanto os que estão distantes recebem pesos menores por 

exercer menos influência. Desta forma, quanto maior a quantidade de pesos usados, mais pontos 

de influência estarão próximos a 𝑥.   

  Para a compreensão da distribuição das áreas verdes, parques e praças nas regiões 

político-administrativas, os fragmentos foram interceptados pelas RPA.  

  A construção dos mapas se deu levando em consideração em primeiro momento as 

características da população, como IDHM, renda e IPTU, por bairros. Desta forma foram 

obtidos mapas individuais para a melhor visualização da distribuição dessas características. 

  Uma outra questão foi o mapa de distribuição das áreas verdes como um todo pela 

cidade, onde foram consideradas as áreas verdes fornecidas pela Prefeitura de modo geral, ou 

seja, sem separação de seus tipos. Este mapa tem como principal objetivo mostrar de forma 

generalizada a distribuição espacial das áreas verdes ao longo das RPA da cidade.  
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  Por fim, foram gerados outros três mapas dos tipos de áreas verdes (praças, parques e 

áreas verdes) separadamente para que a visualização da distribuição espacial de cada tipo de 

área ao longo das RPA fosse mais clara. Dessa forma pode-se observar principalmente os locais 

onde se tem maior concentração de cada um dos tipos de espaços de convivência. 

4.2.3 Aplicação de Indices Espaciais 

Considerando o boletim informativo da Sociedade Brasileira de Arborização Urbana – 

SBAU “Carta a Londrina e Ibiporã”, a qual sugere que, para áreas verdes públicas construídas 

e destinadas à recreação, o Índice de Área Verde seja de no mínimo 15 m²/habitante (SBAU, 

1996; HARDER; RIBEIRO; TAVARES, 2006), foram separadas as áreas verdes dispostas pela 

cidade em três grupos: (i) parques, que consiste no somatório das áreas de parques dos bairros 

e das RPA; (ii) praças, que é o somatório das áreas de praças dos bairros e das RPA; e (iii) áreas 

verdes totais, que considera o somatório total de parques, praças e áreas verdes como um todo, 

assim levando em consideração o conceito de “área verde” adotado pela Prefeitura da cidade. 

Os valores das áreas verdes totais foram usados para a quantificação das áreas verdes 

em cada um dos bairros e em cada uma das RPA da cidade do Recife foi utilizado o cálculo de 

Densidade de Área Verde – DAV (m²/km²), que consiste na relação entre a superfície de área 

verde e sua área de influência. Posteriormente este valor foi dividido pela densidade de 

habitantes (hab./km²) em cada RPA e em cada bairro, o que resulta no valor do Índice de Área 

Verde Total – IAVT das RPA e dos bairros (m² área verde/habitante)(Equação 5)(ROSSET, 

2005).  

Equação 5 – Índice de Áres Verdes Totais 

𝐼𝐴𝑉𝑇 =
∑ á𝑟𝑒𝑎𝑣𝑒𝑟𝑑𝑒𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙

𝑛º𝑑𝑒ℎ𝑎𝑏𝑖𝑡𝑎𝑛𝑡𝑒𝑠𝑑𝑎á𝑟𝑒𝑎𝑢𝑟𝑏𝑎𝑛𝑎
  

Na estipulação desse índice são aferidas as condições em que se encontram as áreas 

verdes atualmente, tanto em relação ao IAV mínimo estabelecido pela Sociedade Brasileira de 

Arborização Urbana, quanto em termos de condições de uso, principalmente no que se refere a 

existência e disponibilidade dessas áreas à população.  

Em seguida, foram utilizados oa valores da área das praças e dos parques para o cálculo 

do Índice de Área Verde em Praças – IAVPR (Equação 6) e do Índice de Área Verde em Parques 

– IAVPA (Equação 7). 

Equação 6 – Índice de Áreas de Praças 
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𝐼𝐴𝑉𝑃𝑅 =
∑ 𝑑𝑎𝑠á𝑟𝑒𝑎𝑠𝑡𝑜𝑡𝑎𝑖𝑠𝑑𝑎𝑠𝑝𝑟𝑎ç𝑎𝑠𝑝𝑜𝑟𝑅𝑃𝐴

𝑛º𝑑𝑒ℎ𝑎𝑏𝑖𝑡𝑎𝑛𝑡𝑒𝑠𝑑𝑎á𝑟𝑒𝑎𝑢𝑟𝑏𝑎𝑛𝑎𝑝𝑜𝑟𝑅𝑃𝐴
  

Equação 7 – Índice de Áreas de Parques 

𝐼𝐴𝑉𝑃𝐴 =
∑ 𝑑𝑎𝑠á𝑟𝑒𝑎𝑠𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙𝑑𝑜𝑠𝑝𝑎𝑟𝑞𝑢𝑒𝑠𝑝𝑜𝑟𝑅𝑃𝐴

𝑛º𝑑𝑒ℎ𝑎𝑏𝑖𝑡𝑎𝑛𝑡𝑒𝑠𝑑𝑎á𝑟𝑒𝑎𝑢𝑟𝑏𝑎𝑛𝑎𝑝𝑜𝑟𝑅𝑃𝐴
  

  Estes dois índices, assim como o de áreas verdes totais, servem para estipular se a 

presença de áreas destinadas à recreação, sejam elas praças ou parques, está de acordo com o 

índice mínimo estabelecido, servindo também como um parâmetro avaliativo da influência 

maior de praças ou parques nas RPA da cidade. 

  Com os três índices calculados, pode-se mostrar graficamente a distinção entre os 

índices nas RPA da cidade, tornando mais visível a distribuição irregular tanto da porcentagem 

dos tipos de áreas verdes presentes em cada uma das RPA quanto a distribuição de cada uma 

delas ao longo das regiões. 
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5 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

5.1 DADOS DA POPULAÇÃO 

  Para analisar detalhadamente as caracterísitcas das regiões político-administrativas da 

cidade do Recife, é importante que sejam observados os dados que caracterizam não só as RPA, 

mas também dos cidadãos que as compõem, como pode ser visto na Tabela 1.  

Tabela 1 – Dados característicos das RPA do Recife 

RPA POPULAÇÃO 
ÁREA  

(ha) 

IPTU  

(R$) 

RENDA MÉDIA 

(R$) 

1 70.454 1.493 1.846,16 2.353,58 

2 216.136 1.448 633,27 2.524,64 

3 249.108 6.880 1.871,80 5.035,14 

4 278.129 4.050 1.212,75 2.982,66 

5 230.449 2.790 628,33 1.604,59 

6 382.650 3.868 1.072,60 2.246,86 

Fonte: Prefeitura da Cidade do Recife. 

  De acordo com os dados adquiridos no site oficial da Prefeitura da Cidade do Recife, 

pode-se observar que a RPA 1 é a que apresenta menor número de habitantes, o que pode ser 

explicado pela baixa quantidade de imóveis residenciais em grande parte dos bairros desta RPA, 

da mesma forma, que esta também apresenta uma das maiores médias de valor de IPTU, que 

segundo Perucchi (2014), pode ser diretamente influenciado pela tipologia dos imóveis 

existentes  na região, que neste caso, em sua maioria se tratam de imóveis comerciais. 

  Em contrapartida, a RPA 6 se mostra como a mais habitada, tendo uma diferença de 

mais de 100 mil habitantes em relação à RPA 4, que se enquadra como segunda mais habitada. 

Nesta mesma RPA está localizado o bairro de Boa Viagem, que tem como caracteristica ser o 

bairro mais populoso do município, contando com cerca de 122.922 moradores, e apresentando 

o segundo maior IPTU e a maior renda média da região. 

  É importante destacar que a RPA 3 apresenta a maior área e um número médio de 

habitantes, não sendo nem a mais populosa nem a menos populosa do município. Contudo, é a 

RPA com o maior número de bairros, estando localizada ao norte da cidade, e mesmo sendo a 

maior RPA do Recife, 65% dela está coberta de Fragmentos Florestais (FERNANDES, 2020), 

o que impossibilita uma maior ocupação da área. Também é nela que se encontram a maior 

renda média e o maior valor de IPTU dentre as regiões, tendo o bairro do Monteiro como 

destaque no valor do IPTU, que chega a R$ 3.820,55, e o bairro da Jaqueira como o detentor da 
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maior renda média.  

  Na Figura 2 pode-se observar a distribuição espacial das características da população 

dentro das RPA. Dessa forma, se torna de fácil visualização que a concentração da maior renda 

e dos maiores valores de IPTU se concentram nos bairros mais ao centro da Cidade, onde estão 

a maioria dos bairros residenciais. 

Figura 2 – Distribuição espacial dos valores de IDH médio (A), do valor da Renda Média (B) e do 

valor do IPTU (C) nos bairros inseridos nas RPA do Recife 

 

Legenda: Tons mais escuros representam os valores mais altos e em tons mais claros os valores 

menores. 

Fonte: A autora (2021). 

5.2 ÍNDICES DE ÁREAS VERDES  

  O Índice de Áreas Verdes é um dos instrumentos utilizados no planejamento urbano 

para avaliar a qualidade de vida da população (SILVA et al., 2020), expressando a relação entre 

as áreas dos espaços verdes públicos, em m², e a quantidade de habitantes da região analisada.  

  A Figura 3 mostra a relação entre os Índices de Áreas Verdes Totais, Áreas de Praças e 
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Áreas de Parques nas RPA da cidade do Recife. 

Figura 3 – Índices de Áreas Verdes por RPA do município Recife. Sendo IAVT – Índice de Área 

Verde Total; IAVPR – Índice de Área Verde em Praças; IAVPA – Índice de Área Verde em Parques. 

O gráfico possui linha de tendéndia para IAVT 

 

Fonte: A autora (2021) 

  Conforme o gráfico, apenas a RPA 1 consegue ultrapassar os 15 m²/hab estabelecido 

pela SBAU, se mostrando a única RPA que apresenta um índice satisfatório dentre as demais. 

Já as demais RPA não ultrapassam um IAVT 6m²/hab, estando muito aquém do mínimo 

sugerido. 

  É importante ressaltar que o baixo índice estabelecido na RPA 6 pode-se justificar pelo 

fato de ser uma áre onde, segundo Serafim (2012), sofreu uma grande especulação imobiliária 

por volta de 1960, tendo grande parte da sua área ocupada por residencias, sendo em sua maioria 

prédios, sendo berço da maior população dentre as regiões politico-administrativas do Recife. 

  De acordo com Coutinho Filho (2014), locais que tem um baixo IAVT apresentam 

também uma temperatura superficial elevada, estando relacionadas também a maiores volumes 

de edificações e de impermeabilização do solo. Desta forma, tomando os Índices de Área Verde 

por bairro apresentados na Tabela 2, entende-se que uma grande parcela da população dos 

bairros do Recife convive com níveis elevados de temperatura, o que traz desconforto aos 

cidadãos da cidade. 
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Tabela 2 – Índices de Áreas Verdes Totais por bairro por RPA 

 
RPA 1 

BAIRRO IAVT (m²/hab) BAIRRO IAVT (m²/hab) 

Boa Vista 1,694 Recife 36,325 

Cabanga 11,340 Santo Amaro 11,450 

Ilha do Leite 11,034 Santo Antonio 98,458 

Ilha Joana Bezerra 0,061 São José 2,578 

Paissandu 5,071 Soledade 1,61 

RPA 2 

BAIRRO IAVT (m²/hab) BAIRRO IAVT (m²/hab) 

Água Fria 0,016 Encruzilhada 0,643 

Alto Santa Terezinha 0,043 Fundão 0,287 

Arruda 0,175 Hipódromo 5,556 

Beberibe 0,279 Linha do Tiro 0,006 

Bomba do Hemetério 0,103 Ponto de Parada 5,385 

Cajueiro 0,872 Porto da Madeira 0,591 

Campina do Battero 2,776 Rosarinho 0,964 

Campo Grande 0,791 Torreão 13,173 

Dois Unidos 0,346   

RPA 3 

BAIRRO IAVT (m²/hab) BAIRRO IAVT (m²/hab) 

Aflitos 0,208 Guabiraba 0,715 

Alto do Mandu 0,097 Jaqueira 52,171 

Alt José Bonifácio 0,144 Macaxeira 0,440 

Alto José do Pinho 0,076 Monteiro 2,258 

Apipucos 0,433 Morro da Conceição 1,082 

Casa Amarela 2,361 Nova Descoberta 0,078 

Casa Forte 2,052 Parnamirim 1,527 

Derby 17,433 Poço da Panela 0,830 

Dois Irmãos 3,341 Santana 18,926 

Espinheiro 1,270 Tamarineita 4,183 

Graças 0,403 Vasco da Gama 0,088 

RPA 4 

BAIRRO IAVT (m²/hab) BAIRRO IAVT (m²/hab) 

Caxangá 0,242 Prado 0,190 

Cordeiro 10,092 Torre 2,833 

Engenho do Meio 3,316 Torrões 2,434 

Ilha do Retiro 0,749 Várzea 0,403 

Iputinga 2,827 Zumbi 0,089 

Madalena 2,067   

RPA 5 

BAIRRO IAVT (m²/hab) BAIRRO IAVT (m²/hab) 

Afogados 0,557 Jardim São Paulo 0,355 

Areias 2,553 Jiquia 0,710 

Barro 0,177 Mangueira 0,057 

Bongi 0,154 Mustardinha 0,469 

Coqueiral 0,056 San Martin 1,208 

Curado 6,849 Tejipió 0,199 

RPA 6 

BAIRRO IAVT (m²/hab) BAIRRO IAVT (m²/hab) 

Boa Viagem 0,555 Imbiribeira 3,547 

Brasilia Teimosa 0,027 Ipsep 2,303 

Cohab 0,693 Jordão 0,578 

Ibura 0,319 Pina 1,064 

 

Fonte: A autora (2021). 
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É de fácil observação que a RPA 1 tem maior destaque nas porcentagens de áreas verdes 

por habitante, sendo a única das 6 regiões político-administrativas que ultrapassa o índice 

mínimo estabelecido. Contudo, vale salientar que dentro desta RPA existe uma grande 

discrepancia dos índices, tendo Santo Antônio com um indice de 98,45 m²/hab, quando a mesma 

conta com o bairro Ilha Joana Bezerra com um índice de 0,06 m²/hab. Essa diferença no índice 

de vegetação em bairros de área semelhante pode ser explicada devido à grande diferença na 

quantidade de habitantes, que para Paz (2016) é característico da cidade do Recife, que teve seu 

processo de ocupação desorganizado e desigual.  

 O mesmo pode ser considerado para as RPA 2, 4, 5 e 6 que apresentam como 

característica comum a grande maioria dos seus bairros com índices muito próximos à zero, 

contendo em média apenas dois bairros que se destaquem em cada RPA por apresentar um 

índice mais próximo do mínimo estabelecido. Nestas, apenas os bairros do Torreão (RPA 2) e 

Cordeiro (RPA 4) atingiram índices acima de 10 m²/hab. 

Já na RPA 5, pode-se observar que o bairro do Curado apresenta um destaque com 

relação aos outros bairro componentes da região, ficando acima de 6 m²/hab, ainda muito 

distante do requerido, mas muito superior aos demais da região em questão, que não apresentam 

nenhum índice acima de 3 m²/hab.  

Ainda é importante destacar que na RPA 6, todos os bairros apresentam índices 

inferiores a 5 m²/hab, mesmo sendo a RPA que apresenta a maior população entre as seis.  

5.3 DISTRIBUIÇÃO DAS ÁREAS VERDES PÚBLICAS TOTAIS 

  A cidade do Recife apresenta em sua composição 2.458.148 m² considerados como 

áreas verdes pela prefeitura da cidade, estando distribuídos em 493 praças, parques ou áreas 

verdes caracterizadas por canteiros, cemitérios, rotatórias ou outros espaços permeáveis.  

  A distribuição das áreas verdes tem um importante papel na qualidade de vida urbana, 

sendo fundamental que a população tenha acesso a estes espaços, faz-se necessário que todo 

bairro tenha sua praça com tudo que ela possa oferecer (BORGES, 2011). Contudo, o 

crescimento urbano desigual ocasionou a distribuição heterogênea das áreas verdes na cidade 

(NÓBREGA et al., 2016). 

  Sob esta ótica, a Figura 4 traz a distribuição das áreas verdes nas RPA do Recife.   

Figura 4 – Áreas Verdes construídas em Recife – PE, por Região Político-Administrativa. IDW 
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realizado com classificação de valores em natural breaks (jenks) 

 

 

Fonte: A autora (2021). 

  É evidente que as áreas verdes se distribuem entre as seis regiões político-

administrativas. No entanto, com sua concentração mais ao centro do município, as RPA 2, 3 e 

5 apresentem as menores porcentagens de áreas verdes. 

  Também é interessante de observar que a área central do município além de ter a maior 

concentração de áreas verdes, e segundo estudo de Moreira (2010), as áreas de maior cobertura 

vegetal estão associadas às áreas que apresentam as menores temperaturas, conferindo à 

população maior conforto.  

  Ainda é importante destacar que a área central também demonstrou ter as maiores 

médias de renda e valores de IPTU, como mostrado anteriormente na Figura 2, levando a crer 

que estes valores mais altos podem estar relacionados também à presença desses espaços 

verdes. 

5.4 DISTRIBUIÇÃO DE PARQUES, PRAÇAS E ÁREAS VERDES 

  Ao se observar separadamente os três tipos de áreas verdes classificados pela Prefeitura 

da Cidade do Recife, fica claro que as praças e parques apresentam um maior destaque do que 

os espaços classificados como áreas verdes, como pode ser visto na Figura 5. 
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Figura 5 – Áreas Verdes Construídas em Recife separadas por tipo, sendo (A) áreas de praças, (B) 

áreas de parques e (C) áreas verdes como canteiros, rotatórias, cemitérios e outras 

 

Fonte: A autora (2021). 

   

  As áreas de praças são maioria, apresentando uma distribuição por todas as RPA, mas 

se destacando principalmente nas RPA 2, 4, 5 e 6 e de forma menos concentrada na RPA 1, ao 

sul da RPA 3 e a leste da RPA 4. Biondi e Lima Neto (2012) fazem referencia ao estudo de 

Rocca e Macedo (2010), apontando que nas cidades contemporâneas, a definição de praça vai 

além de uma área vegetada, sendo consideradas também pequenas áreas destinadas ao lazer 

esportivo ou grandes complexos de articulação urbana em áreas centrais, como pode ser visto 

na Figura 5A. 

  Em contraste com as praças, os parques se concentram mais no centro da cidade, 

tomando grandes áreas de todas as RPA, mas com maiores valores nas RPA 4, 5 e 6.  

  As áreas verdes caracterizadas por canteiros, rotatorias e cemitérios tem um grande 

destaque na RPA 1, onde se localiza, no bairro de Santo Amaro, um dos maiores cemitérios da 

cidade do Recife, representando 71,96% de toda a área verde do bairro. 

  De maneira geral, é importante salientar que mesmo que apresente uma área 

considerável de influência, as áreas verdes incluem em sua definição a presença de áreas 
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antropizadas, podendo uma parcela destas ser de áreas construídas extrapolando o conceito de 

espaço natural vegetado (VIEIRA; BIONDI, 2008). 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Diante do exposto, o interpolador IDW se mostrou eficaz na representação da 

distribuição total das áreas verdes, bem como dos focos de características da população, sendo 

eles Renda Média, IDHM e valores de IPTU.  

Os mapas indicaram que há uma correlação entre a presença de áreas verdes públicas e 

a especulação imobiliária, estando as áreas verdes públicas concentradas em sua maioria na 

mesma área, onde é observada a maior renda média e maiores valores de IPTU. Nas áreas onde 

se tem o menor valor do IPTU, não se apresenta uma área regular de praças, podendo acarretar 

numa menor qualidade de vida para os munícipes. 

Esta relação pode ser dada como consequência da especulação imobiliária durante o 

período de formação da cidade, devido à grande maioria da população de baixa renda burcar 

locais de fácil acesso sem dar importância à vegetação ali existente. 

Dessa forma, a disposição heterogênea das áreas verdes em conjunto com o número 

elevado de habitantes nos bairros tornam os índices de áreas verdes, em sua maioria, baixos e 

muito aquém do mínimo sugerido pela Sociedade Brasileira de Arborização Urbana.  

Verifica-se que apesar do entendimento dos benefícios oferecidos pelas áreas verdes 

serem cada vez mais difundidos, a cidade do Recife ainda apresenta uma realidade distante do 

ideal para promover uma qualidade ambiental e de vida para seus habitantes. Assim, é de fácil 

entendimento que frente ao déficit de áreas verdes apresentado, torna-se essencial o 

cumprimento da legislação vigente e execução de medidas que visem a manutenção e o aumento 

das áreas verdes na cidade. 

É recomendado que sejam estudadas novas políticas públicas específicas de proteção e 

multiplicação das áreas verdes, de forma que seja possível se ter uma melhor distribuição da 

vegetação por todo o município, para que dessa forma, no futuro, os objetivos de 

desenvolvimento sustentável traçados pela ONU possam ser atingidos. 
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